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PARECER JURÍDICO  
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2023 

 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE AUTOCLAVE 75 LITROS PARA HOSPITAL MUNICIPAL DE 

FLORESTA DO ARAGUAIA, ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 37/2022, CELEBRADO ENTRE A 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA – SESPA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FLORESTA DO ARAGUAIA – PA.” 

 

1. RELATÓRIO 

Foi encaminhado pela comissão de licitações, para esta assessoria jurídica proceder a 

análise da minuta de edital e contrato administrativo, parte integrante do Processo Administrativo acima 

mencionado, com a finalidade de garantir a observância das formalidades legais para que se possa dar 

prosseguimento aos trâmites legais. 

A documentação supramencionada, consiste na proposta de edital de licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico, com o objetivo de adiquirir autoclave 75 litros para hospital Municipal de 

Floresta do Araguaia, através do convênio nº 37/2022, celebrado entre a Secretaria de Estado de Saúde 

Pública – SESPA e a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia – PA. 

O presente parecer jurídico restringe-se à análise da minuta do Edital e seus anexos, sem 

adentrar nas conformidades de preços, termo de referência, estudos preliminares e outros atos da fase interna 

do pregão. 

Constam dos autos: minuta do edital, termo de referência, planilha descritiva, modelo da 

proposta, minuta da ata de registro de preços e a minuta do contrato. 

É o que importa relatar. Passa-se a opinar. 
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2. DO PARECER 

Inicialmente, cumpre ressaltar-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, 

com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com 

a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que 

poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.  

O presente parecer jurídico visa informar, elucidar, sugerir providências administrativas 

a serem estabelecidas nos atos da administração.  

Cumpre esclarecer que toda verificação desta assessoria jurídica tem por base as 

informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da 

Administração Pública.  

Esta manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, 

não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise 

dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/93, aferição que, inclusive, 

não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que fundamentaram a 

decisão do administrador em seu âmbito discricionário.  

 

3. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

Trata-se de processo licitatório para aquisição de serviço comum, qual seja, aquele cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

A Lei nº 10.520/2002, assim diz: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado. 
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Desta forma, cumpre asseverar que a adoção da modalidade licitatória denominada 

Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços comuns. Importa, assim, destacar o 

entendimento doutrinário1 sobre a definição de bens e serviços comuns: 

 
O conceito (indeterminado) de “bem ou serviço comum” possui as seguintes características 
básicas: disponibilidade no mercado (o objeto é encontrado facilmente no mercado), padronização 
(predeterminação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou 
do serviço) e casuísmo moderado (a qualidade “comum” deve ser verificada em cada caso concreto 
e não  em termos abstratos).  

 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, aqueles serviços 

que podem ser descritos objetivamente.  

Assim, da análise do termo de referência, justifica-se a adoção da modalidade licitatória 

Pregão, tendo em vista que o produto a ser contratado é usualmente ofertado no mercado. 

 
 

4. DA FASE  PREPARATÓRIA DO PREGÃO 
 

O artigo 3º da Lei n.º 10.520/2002 elenca os atos que devem ser seguidos pela 

administração durante a fase preparatória, vejamos: 

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do 
certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da     licitação, dos bens ou serviços a 
serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como 
a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

 
1 Rafael Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e Contratos Administrativos 2143- 2146. 
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Na fase interna ou preparatória do processo licitatório é imprescindível a minuta do 

edital, termo de referência e contrato, os quais são parte integrante do processo ora analisado.  

Nesse sentido serão avaliados todos os atos atinentes ao início do processo e elaboração 

das minutas, sendo respeitadas a necessidade e conveniência da contratação, os pressupostos de legalidade 

para a contratação que vão desde a solicitação, autorização até a disponibilidade orçamentária. Também é 

verificado se houve a prática dos atos antecedentes imprescindíveis à licitação, tais como a quantificação da 

necessidade administrativa, pesquisa de preços, estimativa da contratação, definição do objeto de forma 

clara, concisa e objetiva e definição da modalidade a ser adotada, termo de referência e critério de 

julgamento.  

Analisando os autos, foi constatado o atendimento dos requisitos exigidos pela norma 

pertinente, onde o Termo de Referência incluso no processo tem indicação do objeto de forma precisa, há 

critério de aceitação do objeto e prazos, bem como há justificativa para a presente contratação. 

De mais a mais, a minuta do edital e seus anexos, assim como minuta do contrato, são 

parte do processo em análise, estando contemplada a habilitação, sanções, prazos e local de entrega. 

 

5. PESQUISA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

A administração municipal, anteriormente a qualquer contratação, deverá prever o total de 

despesa que, por estimativa, será necessário despender com o objeto pretendido. Portanto, convém que a 

pesquisa de preços seja a mais ampla possível, envolvendo orçamentos praticados por diferentes fornecedores, 

exame de valores em outra contratações do Poder Público com objeto semelhante, preços constantes em 

Sistema de Registro de Preços, dentre outros meios, possibilitando a autoridade competente avaliar sobre as 

vantagens e a economicidade da contratação que se pretende levar a efeito. 

Há de se observar que o processo administrativo deve ser instruído com a previsão dos 

recursos orçamentários, identificando-se, para cada uma das requisições, as respectivas rubricas.  

 

6. DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
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Em relação ao edital, neste consta o objeto do certame, as exigências de habilitação, 

critérios de aceitação das propostas, sanções por inadimplemento, cláusulas do contrato e outros itens 

indispensáveis ao certame. 

No caso em tela, observa-se que a minuta do edital estabelece os critérios objetivos para 

possibilitar a participação dos licitantes, além de definir precisamente o objeto a ser licitado, 

compreendendo, ainda, os demais itens necessários à realização do procedimento e posterior contratação.  

A Minuta do Edital atende todas as exigências do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, pois 

informa com clareza e objetividade o número de processo licitatório, o número de ordem anual, a Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Floresta do Araguaia, PA como órgão solicitante, a modalidade Pregão 

Eletrônico como sendo a adotada por este edital, o critério de julgamento menor preço por item, o modo de 

disputa é aberto e fechado, faz menção a legislação aplicável ao presente edital, indica a data, horário e 

endereço eletrônico onde será recebida a documentação e proposta. 

O edital também prevê as exigências que deverão ser atendidas pelas empresas licitantes, 

conforme artigo 4º da Lei nº10.520/2002 e artigo 27 e seguintes da Lei de Licitações, a impugnação do ato 

convocatório e o acesso às informações, tais como locais e acesso dos meios de comunicação em que serão 

fornecidas informações e esclarecimentos relativos à licitação e apresenta o rol de infrações que poderão 

acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, 

conforme inciso III, do artigo 40 da Lei nº 8.666/93. 

 

7. DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

A minuta do contrato está de acordo com as regras previstas pelo artigo 55 da Lei 

8.666/93, contendo as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta: cláusula referente ao objeto; 

vigência, entrega, prazos e critérios de aceitação do objeto; do valor; pagamento; dotação orçamentária, 

execução do contrato, encargos das partes, reajuste; obrigações das partes; penalidades; rescisão contratual; 

vedações; sanções administrativas, fiscalização e acompanhamento; alteração do contrato, aumento ou 

supressão; rescisão contratual; da legislação e foro.  
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Desta forma, entende-se que a minuta do contrato contém as exigências previstas na 

legislação vigente. 

 

8. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, OPINO pela  aprovação 

da minuta do edital e seus respectivos anexos, bem como da minuta do contrato. 

É o parecer. 

Floresta do Araguaia, PA, 09 de novembro de 2023. 

 

 

INDIA INDIRA AYER NASCIMENTO MELOTTO 

ADVOGADA OAB/PA 22.146 
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